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APRESENTAÇÃO

Caro leitor, a coletânea “Demandas Sociais no Brasil Contemporâneo” reúne uma 
pluralidade de discussões presentes na atual conjuntura brasileira. O exemplar aborda 
os seguintes temas centrais: a pandemia COVID19, desigualdade ambiental fruto dos 
resíduos sólidos, as vulnerabilidades das pessoas em situação de rua, a irrigação que 
não alcançou regionalmente a todos, as experiências de uma comunidade baixa renda, a 
discussão sobre a violência, a análise da masculinidade no contexto escolar e ainda temos 
a possibilidade conhecer a supervisão acadêmica no Serviço Social (na Argentina). 

O livro foi estruturado em nove capítulos, com abordagens que suscitam a 
importância de considerarmos as diferentes e complexas problemáticas enfrentadas pelo 
Brasil na contemporaneidade.

O capítulo 1 apresenta a discussão acerca da proteção social emergencial diante 
da pandemia COVID19 e foi elucidado a partir do Estado do Amazonas. Este texto é 
extremamente atual e sua discussão é pertinente para o cenário brasileiro e mundial.  

O capítulo 2 expõe um estudo de caso sobre os resíduos sólidos e a situação de 
Belém do Pará. O autor refere os resíduos como um problema social, bem como aumento 
da desigualdade ambiental e a deterioração das condições da vida urbana regional. 

O capítulo 3 discorre sobre a vulnerabilidade e a bioética, sobretudo refletindo o 
conceito de vulnerabilidade acerca das pessoas em situação de rua. 

O capítulo 4 exibe a discussão sobre o esvaziamento das áreas de sequeiro no 
município de Petrolina, em Pernambuco. A análise tem como recorte temporal a implantação 
dos Projetos Públicos de Irrigação, sendo identificada a distância das comunidades 
sequeiras para os locais com irrigação, esvaziamento da comunidade e posterior mudança 
(local) no estrato social.

O capítulo 5 priorizou a discussão sobre a promoção da saúde direcionada às 
pessoas em situação de rua. Em especial a discussão acerca dos direitos garantidos, ou 
melhor, o direito a ter direito. Experiência com lócus na cidade de Manaus.

O capítulo 6 oferece elementos sociohistóricos sobre a comunidade baixa renda 
em Aracajú, Sergipe. Apresenta a história local da cidade a partir da reflexão sobre os 
determinantes históricos e culturais presentes. Trata-se de estudo a partir da memória dos 
próprios moradores e tem como metodologia a análise do discurso. 

O capítulo 7 abordou a violência como tema central. Os autores apontam a violência 
como grave problema em saúde pública, sobretudo com abordagem para as crianças 
devido à compreensível vulnerabilidade. O estudo de caso foi realizado no Espirito Santo e 
priorizou uma das tipificações da violência, a tortura. 

O capítulo 8 aborda o combate à masculinidade tóxica no espaço escolar. É um texto 
que trabalha com a pluralidade do espaço escolar e pondera a necessidade da discussão 



da diversidade. O trabalho é resultado de um estudo local realizado no Mato Grosso, que 
visa abordar discussões contemporâneas e ratificar a importância do espaço escolar como 
enfrentamento a violência. 

O capítulo 9 proporciona a discussão sobre supervisão acadêmica em Serviço 
Social. O estudo apresenta a análise realizada durante uma das disciplinas (teórico prática) 
oferecidas pelo curso de Serviço Social, a partir da experiência em uma universidade (na 
Argentina).

Como foi possível perceber, existe uma gama variada presente neste livro. Tanto no 
que se refere aos tipos de discussões realizadas pelos autores, como ainda das diferentes 
experiências locais, de diferentes regiões do Brasil. Logo, trata-se de uma leitura primordial, 
que certamente contribui efetivamente como referencial teórico contemporâneo.  

Thaislayne Nunes de Oliveira
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RESUMO: Discute-se neste texto a proteção 
social emergencial no cenário da pandemia da 
covid-19 voltada à população em situação de 
vulnerabilidade social, no estado do Amazonas. A 
pandemia da covid-19 causada pelo vírus SARS-
CoV-2 tem impactado a população em escala 
global e os que vivenciam a vulnerabilidade 
são atingidos mais fortemente, sobretudo em 
países como o Brasil onde se intensificaram as 
desigualdades sociais. Adotou-se o levantamento 
de dados em jornais do Amazonas, site da 
Secretaria Estadual de Assistência Social do 
Amazonas (SEAS), Secretaria de Estado da 
Saúde (SES) e órgãos oficiais como IBGE e MDS. 
O Amazonas ocupa o sexto lugar no ranking da 
extrema pobreza, sendo de grande importância 
a proteção social emergencial no momento de 
pandemia, porém ações efetivas e continuadas 
de políticas públicas intersetoriais precisam ser 
fortalecidas e garantidas seu orçamento pós-
pandemia. 
PALAVRAS-CHAVE: Proteção Social 
Emergencial, Pandemia da covid-19, 
vulnerabilidade social.

EMERGENCY SOCIAL PROTECTION 
IN THE CONTEXT OF THE COVID-19 

PANDEMIC IN THE STATE OS 
AMAZONAS

ABSTRACT: This text discusses the emergency 
social protection in the scenario of the covid-19 
pandemic aimed at the population in a situation of 
social vulnerability, in the state of Amazonas. The 
covid-19 pandemic caused by the SARS-CoV-2 
virus has impacted the population on a global 
scale and those who experience vulnerability 
are hit the hardest, especially in countries like 
Brazil where social inequalities have intensified. 
Data collection was adopted in newspapers in 
Amazonas, the website of the State Secretariat 
for Social Assistance of Amazonas (SEAS), the 
Secretary of State for Health (SES) and official 
bodies such as IBGE and MDS. Amazonas 
occupies the sixth place in the ranking of extreme 
poverty, with emergency social protection 
at the time of the pandemic being of great 
importance, however effective and continuous 
actions of intersectoral public policies need to 
be strengthened and its post-pandemic budget 
guaranteed.
KEYWORDS: Emergency Social Protection, 
Covid-19 pandemic, social vulnerability.

1 | 	INTRODUÇÃO
O novo Coronavírus, denominado 

SARS-CoV-2, tem gerado a doença respiratória 
conhecida como covid-19. Esta doença foi 
identificada primeiramente em Wuhan, Hubei, 
China, em 1 dezembro de 2019, porém apenas 
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em 11 de março de 2020 a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou a Pandemia 
por covid-19.

Esta pandemia, de ordem planetária e simultânea, tem afetado de forma desigual 
os mais pobres, idosos, negros, indígenas e demais grupos tradicionais, reforçando a 
desigualdade da população mais vulnerável. São pessoas que apresentam dificuldades de 
manter o isolamento social devido ao trabalho informal na busca pela renda, assim como 
não possuem acesso ao saneamento básico, pouco ou nenhum acesso à rede pública de 
saúde e infraestrutura. Enfim, são vários os fatores que tornam a população de baixa renda 
mais expostas à contaminação pelo novo Coronavírus.

No Brasil, a desigualdade e a pobreza impõem sérios desafios em prover proteção 
social à população impactada pela retração econômica e que tem dificuldades de acesso 
às políticas sociais essenciais.

Nesse sentido, este artigo discute a proteção social emergencial no atendimento à 
população em situação de vulnerabilidade social no contexto da Pandemia da Covid-19 na 
realidade do estado do Amazonas. Para tanto, teve como procedimento metodológico o 
levantamento de dados em jornais do estado do Amazonas, site da Secretaria Estadual de 
Assistência Social do Amazonas (SEAS) e da Secretaria de Estado da Saúde (SES), além 
de órgãos oficiais como IBGE e MDS.

No Amazonas, a curva de contaminação da covid-19 apontou no mês de abril de 
2020, uma quantidade atípica de óbitos por causas respiratórias que não foram oficialmente 
contabilizados como covid-19, indicando uma subnotificação de casos e óbitos do novo 
Coronavírus (LIMA, et. All, 2020).

Os impactos da pandemia são muitos, além da contaminação e dos óbitos, o 
desemprego tem deixado muitos cidadãos em situações desafiadoras. O Brasil tem 
atualmente mais pessoas desocupadas do que trabalhando.

De acordo com o IBGE (2020), o desemprego na pandemia bateu recorde, chegando a 
atingir 14 milhões de trabalhadores no Brasil, na última semana do mês de setembro. Os impactos da 
pandemia no mercado de trabalho têm sido enormes em todo o país, tendo o estado do Amazonas 
cerca de 301 mil novos desempregados até setembro de 2020.

Diante do cenário de intensas desigualdades sociais em tempos de pandemia, tende-
se a um aumento da demanda por ações de proteção social, necessitando de respostas 
concretas do poder público, não só de auxílios emergenciais ou benefícios eventuais, mas 
de políticas sociais contínuas que assegure o direto de sobrevivência do cidadão. 
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2 | 	A ESSENCIALIDADE DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DIANTE DOS EFEITOS DA 
PANDEMIA DA COVID-19 À POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 
SOCIAL NO AMAZONAS

Diante do cenário de pandemia as desigualdades sociais ficaram mais visíveis no 
cenário brasileiro, apontando a necessidade de um maior investimento nas políticas de 
proteção social. O país vive uma conjuntura de cortes no orçamento das políticas públicas, 
centralização dos gastos sociais públicos, impedindo a continuidade de muitas ações 
voltadas à população vulnerável, sinalizando um sistema de proteção social brasileiro frágil.

O Estado em determinadas ações tem suas funções diminuídas, tendo em vista a 
própria lógica do ideário neoliberal que minimiza o Estado e retira direitos importantes para 
o desenvolvimento das famílias e indivíduos vulneráveis. A equipe econômica do governo 
Bolsonaro atua com políticas neoliberais que desconsideram as políticas sociais, reduz 
recursos para a área social e atua com mínima interferência governamental.

Esse retrocesso social unido ao cenário de agravos que a pandemia tem colocado 
em diversas áreas, impacta diretamente às condições de vulnerabilidades sociais da 
população e territórios, além de aprofundar as desigualdades sociais, com incidência no 
campo das seguranças e provisões do SUAS. 

A crise sanitária do novo Coronavírus exige iniciativas governamentais para 
o atendimento dos grupos mais vulneráveis e medidas de proteção social que possam 
reduzir os impactos da pandemia. Em 20 de março de 2020 o Decreto Presidencial  nº. 
10.282, elencou as atividades e serviços essenciais, dentre as quais estão os serviços da 
assistência social no atendimento à população em estado de vulnerabilidade.

Reafirma-se a natureza essencial da política de proteção social do Sistema Único 
da Assistência Social (SUAS) considerada uma proteção pública imprescindível que tem 
mudado a vida de muitos brasileiros, sobretudo diante do cenário de crise, desmonte 
de direitos e em tempos de pandemia que agrava as vulnerabilidades da população 
desprotegida.

Apesar do conceito chave da Assistência Social ser a Proteção Social, o que se 
observa em muitos municípios brasileiros é o descaso com a execução dos serviços de 
proteção social onde se destaca, principalmente a falta de infraestrutura, de pessoal e de 
recursos para o atendimento e acompanhamentos dos usuários do SUAS.

Nos municípios amazônicos em que a proteção social tem que abranger “etnias e 
agrupamentos culturais e ocupacionais (indígenas, quilombolas, ribeirinhos, castanheiros, 
etc) como coletivos sujeitos de direitos e suas culturas como protagonistas da história 
de resistência da Amazônia” (TEIXEIRA, 2013, p.190), o desafio em fazer acontecer os 
serviços de proteção social, é maior.

A falta do poder público em áreas de difícil acesso implica na intensificação de 
vulnerabilidades e desproteção, colocando em risco a vida de populações específicas, 
ainda mais, durante a pandemia, momento em que muitos ribeirinhos e demais populações 
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amazônidas, sem apoio, deslocam-se em busca de alimentos e acessos que viabilizem 
atendimentos e ao retornarem às suas localidades há a possibilidade de levarem o vírus 
também.

Em tempos de pandemia a Política de Assistência Social é requisitada a intensificar 
suas ações. Esta política sempre foi necessária aos seus usuários, principalmente na 
garantia da sobrevivência de vários segmentos de trabalhadores e grupos sociais deste 
país, como os desempregados, a população de rua, os indígenas, os quilombolas, 
ribeirinhos, agricultores, dentre outros sujeitos que têm a assistência social como uma via 
de acesso à serviços, programas, benefícios e demais políticas setoriais. 

Em relação ao grupo dos desempregados, desde março de 2020, com a divulgação 
da pandemia da covid-19, o Brasil tem perdido postos de trabalho, lançando muitos 
trabalhadores, sobretudo os precarizados em situações de vulnerabilidades. 

Castel (1998), ao interpretar a vulnerabilidade sob a perspectiva da precarização 
do trabalho, afirma que ao ocorrer a perda de hegemonia do contrato formal de trabalho, 
o trabalhador é encaminhado a uma situação de vulnerabilidade social que alimenta o 
desemprego e a desfiliação.

Nesse sentido, o desemprego tem mudado o perfil de muitos trabalhadores, que 
sem ter como pagar o aluguel e sem conseguir trabalho durante a pandemia vivenciam o 
drama em se tornarem moradores de rua. Assim como a pandemia tem intensificado o grau 
de vulnerabilidade e risco da população que já vive a mais tempo na rua.

A população em situação de rua chegou a quase 222 mil brasileiros em março de 
2020, e tende a aumentar com a crise econômica acentuada pela pandemia da Covid-19. 
Entre as pessoas sem moradia estão os desempregados e trabalhadores informais, como 
guardadores de carros e vendedores ambulantes (NATALINO, 2020).

De cordo com os dados do Relatório de Informações Sociais do Ministério de 
Desenvolvimento Social, referente ao Bolsa Família e Cadastro Único, o estado do 
Amazonas apresentou até agosto de 2020 o total de 794 famílias em situação de rua 
cadastradas no Banco de Dados do Cadastro Único e 587 beneficiárias do Programa Bolsa 
Família.

Assim como os moradores de rua, outros grupos populacionais específicos e 
tradicionais no Amazonas tiveram fortes impactos sociais e econômicos com a pandemia 
e tem como alternativa de renda, o Programa Bolsa Família que possui uma agenda de 
integração com o Sistema Único de Assistência Social.

Os indígenas somavam 43.853 no Cadastro Único e 34.860 no Bolsa Família; os 
agricultores eram 75.133 no Cadastro Único e 56.503 no Programa Bolsa Família; os 
ribeirinhos representavam 15.439 cadastrados e 12.482 no Bolsa Família; já os pescadores 
somam 15.439 cadastrados e 12.482 beneficiários do Bolsa Família, no estado do Amazonas, 
até o mês de agosto de 2020 (MDS, RELATÓRIO DE INFORMAÇÕES SOCIAIS, 2020).
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Esses dados revelam o quanto é necessário o Programa Bolsa Família às famílias 
vulneráveis do interior do estado. A vida na floresta traz desafios aos seus moradores que 
ainda enfrentam a omissão do poder público e a fragilidade do sistema de proteção social, 
comprometendo os direitos de cidadania da população. 

Diante do grave contexto da pandemia provocada pelo novo Coronavírus, aliado 
à estagnação econômica, ao desmonte dos sistemas de saúde e da proteção social aos 
mais vulneráveis, a população interiorana vem sofrendo fortemente os impactos da nova 
realidade com a aceleração da pobreza e intensificação das desigualdades sociais.

Destaca-se também, dentre os grupos mais vulneráveis, os catadores de materiais 
recicláveis que no Cadastro Único até agosto somavam 8.446 e no Bolsa Família eram 
6.880 beneficiários no Amazonas (MDS, RELATÓRIO DE INFORMAÇÕES SOCIAIS, 2020). 

Durante a pandemia da covid-19 muitos catadores de materiais recicláveis 
suspenderam as atividades por receio de contrair a doença, principalmente as que têm 
idade mais avançada, sendo pertencentes ao grupo de risco. Assim, tanto os catadores 
pertencentes às cooperativas, como os que atuam de forma independente, têm sofrido 
impactos financeiros diante do fechamento das cooperativas e das normas de isolamento 
social adotadas como medida de contenção da circulação do vírus.

Sem renda e sem auxílio, os catadores se deparam com a falta de assistência 
governamental, intensificando seu grau de vulnerabilidade. Para os que têm Bolsa Família, 
ela se torna a principal fonte de renda, já os que não estão no Programa se mantêm a 
partir de doações quando estas existem por meio de campanhas solidárias ou ações 
emergenciais.

Desassistidos pelo Estado e diante da retirada de muitos direitos importantes para 
o desenvolvimento das famílias e indivíduos, estas vivem em um contexto de fragilidade 
social que se intensifica nas famílias extensas.

Diante da maior crise sanitária mundial da nossa época, é preciso também 
assegurar que a proteção social de mulheres e homens em situação de 
vulnerabilidade social estejam no centro da resposta dos governos frente à 
urgência vital dos efeitos sociais da pandemia. Não podemos esquecer que 
as consequências da Covid-19 são agravadas de acordo com a renda, a 
localização, o gênero, e a raça/cor das pessoas (CAMPOS, 2020, p.68).

As famílias, pobres e vulneráveis, necessitam de uma efetiva rede de proteção 
social, pois a pobreza e as vulnerabilidades destas se agravam quando a provisão dos 
serviços públicos se apresenta de forma precária e não podem se quer contar com uma 
rede de proteção pública que viabilize o seu acesso aos serviços sociais básicos e de 
infraestrutura (YAZBEK, 2008).

Compreender o cotidiano das famílias Catadores de Material Reciclável, significa 
retratar a necessidade de sobrevivência, são trabalhadores que buscam na coleta de 
material reciclável a superação das adversidades apresentadas em seu contexto de vida, 
resultante de uma conjuntura de desigualdade e pobreza. 
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A pandemia do novo Coronavírus revelou a intensidade das dimensões da 
desigualdade no Brasil, indicando as injustiças sociais, deixando claro a problemática 
do acesso à saúde, ao alimento, às tecnologias, à educação, à renda, à informação, ao 
saneamento básico, entre outras dimensões importantes diante da crise sanitária.  

O alimento que é uma necessidade essencial de sobrevivência, fez com que muitos 
indivíduos deixassem o isolamento social para obtê-lo, pois conforme Marx e Engels (2007, 
p.33), “os homens têm de estar em condições de viver para poder ‘fazer história’. Mas, 
para viver, precisam-se, antes de tudo, de comida, bebida, moradia, vestimenta e algumas 
coisas mais”.

A alimentação, a moradia, a saúde, são inerentes à essencialidade humana, durante 
a pandemia muitas famílias e indivíduos se deparam com a falta desses direitos sociais 
básicos que compõem o artigo 6° da Constituição Federal de 1988. 

Apesar da alimentação ser um elemento de sobrevivência, os dados do IBGE (2020), 
apontam a insegurança alimentar existente nos domicílios brasileiros no período de 2017 a 
2018, apresentando a sua manifestação mais intensa, de forma grave, principalmente nas 
Regiões Norte e Nordeste.

No Brasil há 10 milhões de pessoas que vivenciam a insegurança alimentar, a Região 
Norte alcançou uma média de 10,2, tendo seu número cinco vezes maior que a Região Sul 
que apresentou a média de 2,2 da insegurança alimentar grave. No Nordeste a média foi 
de 7,1 ficando em segundo lugar na média nacional, no Centro-Oeste a média foi de 4,4 
e no Sudeste a média ficou em 2,9 (IBGE, PESQUISA DE ORÇAMENTOS FAMILIARES 
2017-2018, 2020).

Diante da insegurança alimentar crescente, o auxílio emergencial do Governo Federal 
se faz de grande importância para essa parcela da população que vivencia altos níveis 
de vulnerabilidades. Para Natalino e Pinheiro (2020) é possível suprir as necessidades 
básicas de um núcleo familiar com o auxílio emergencial. Mas ele não é suficiente para 
cobrir outras vulnerabilidades, como o desabrigo, doenças crônicas dos grupos de risco, 
entre outras. “O acesso a cuidados contínuos de saúde e condições de vida adequadas são 
um desafio diário para as populações pobres e vulneráveis” (p.10).

Diante da pandemia da covid-19 as desigualdades se mostram ainda mais claras, os 
efeitos da pandemia são sentidos de forma intensa pelos mais pobres e vulneráveis, sendo 
necessária ações adequadas que possam garantir-lhes proteção.

3 | 	AÇÕES SOCIAIS EMERGENCIAIS NO CONTEXTO DA PANDEMIA DA 
COVID-19

As desproteções têm se tornado notórias em tempos de pandemia da covid-19, 
gerando desafios ao sistema de proteção social brasileiro em um cenário de aumento 
da insegurança alimentar grave (fome) e do desemprego que atingiu 14 milhões de 
trabalhadores até a quarta semana de setembro de 2020. 
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Desse modo, a proteção social na perspectiva de proteger o cidadão contra os 
efeitos da pandemia, deve dar condições de acesso, efetivar os direitos garantidos em 
lei, desburocratizar os serviços públicos, para que vulnerabilidades já existentes não se 
intensifiquem.

No Amazonas, a Secretaria de Estado da Assistência Social (Seas), a Secretaria de 
Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania (Sejusc) e o Fundo de Promoção Social 
e Erradicação da Pobreza (FPS), têm conduzido ações de proteção aos mais vulneráveis.

A partir do Decreto N.º 42.176, de 08 de abril de 2020, o Governo do Estado do  
Amazonas autorizou a concessão de benefício eventual – para aquisição de gêneros 
alimentícios, de higiene e limpeza, considerando a pandemia do novo Coronavírus, de 
caráter provisório –  às famílias em situação de extrema vulnerabilidade social inscritas 
no Cadastro Único para Programas Sociais, enquadrado nos critérios de população de 
extrema pobreza, com renda per capita mensal de até R$ 89,00 (oitenta e nove reais).

Desse modo, durante o período de três meses (abril a junho), foi concedido às 
famílias identificadas no Cadastro Único em situação de extrema pobreza o benefício 
eventual que faz parte do programa “Apoio Cidadão” no Amazonas, para aquisição de 
gêneros alimentícios, de higiene e limpeza, de caráter provisório, o valor de R$200,00 
(duzentos reais) mensais, mediante a concessão de cartão.

Este benefício eventual atingiu 50 mil famílias, sendo 25 mil em Manaus e 25 mil nos 
demais 61 municípios do Amazonas. Os três depósitos somaram $600 reais e possibilitou 
o acesso à produtos da cesta básica, além desse benefício a Seas disponibilizou kits de 
higiene para idosos de diversos municípios do estado (SEAS, 2020).

O Benefício Eventual (BE) é um direito de cidadania inscrito na Lei Orgânica de 
Assistência Social, destinada também às situações de vulnerabilidade temporária e de 
calamidade pública.

São responsabilidades do poder público garantir que sua oferta seja 
continuada e ser capaz de lidar com agilidade e presteza nas situações 
de vulnerabilidade temporária. Conforme a sua regulamentação, novos 
BEs podem ser criados para o enfrentamento de riscos sociais e eventos 
inesperados, como desastres e calamidades públicas. Além disso, os BEs 
por vulnerabilidade temporária devem cobrir, no mínimo, situações de: i) 
insegurança alimentar; ii) falta de documentação; e iii) falta de domicílio. 
(SILVA, NATALINO, PINHEIRO, 2020, p.12).

Não existe um benefício eventual específico para situações de calamidades e 
emergências. A questão alimentícia, o pagamento de aluguel e demais concessões podem 
ocorrer conforme necessidades e demandas dos requerentes, a partir da realidade local. É 
um benefício complementar e provisório para atender às necessidades específicas.

A crise sanitária apontou a importância dos benefícios eventuais para a sociedade, 
são direitos que precisam ser defendidos diante das intensas regressões sociais da 
conjuntura de avanço neoliberal. 
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Diante do desenvolvimento do capitalismo, sob a hegemonia neoliberal, há um 
número cada vez maior de pessoas excluídas dos direitos sociais básicos, como educação, 
saúde, trabalho, moradia, lazer, segurança e outros, e até mesmo dos direitos humanos, 
como é o caso da população em situação de rua, relegados à invisibilidade (PAIVA et all, 
2016).

 A população em situação de rua se viu em um abismo social diante das medidas 
sanitárias de isolamento, distanciamento social e higiene, para contenção da Covid-19, 
necessitando de uma rede de apoio tanto governamental, como não governamental.

Desde o momento em que foi decretado o estado de calamidade pública no Amazonas 
devido à pandemia do novo Coronavírus, foi criada em Manaus uma base emergencial 
de acolhimento provisório na Arena Amadeu Teixeira para atendimento à população em 
situação de rua com acolhimento e a oferta de alimentação, sendo disponibilizadas três 
refeições (café, almoço e janta) e higienização (banhos com trocas de roupas). Além da 
Arena, mais três bases serviram de acolhimento como estratégia de prevenção da covid-19, 
que também disponibilizaram atendimento psicológico, psicossocial e médico (JORNAL 
ACRÍTICA, 2020).

Os espaços públicos adaptados como a Arena e escolas para atender à população 
em situação de rua, com oferta de serviços e alimentação, estão sendo essenciais para o 
enfrentamento da covid-19. Contudo, há outras dificuldades que precisam de intervenção 
da rede de apoio e de ações que promovam a emancipação e inclusão social desse 
segmento populacional.

A população em situação de rua sofre em seu cotidiano com as dificuldades de 
acesso às políticas públicas devido a falta de documentação, endereço, desconhecimento 
da rede, ou até mesmo o preconceito. Esses obstáculos podem ser agravados em um 
contexto de pandemia, momento em que há a redução da oferta de serviços públicos ou 
a realização apenas de atendimento remoto, o que requer ações e medidas específicas a 
esse segmento populacional. 

Para Pinheiro e Possas (2018), o desafio das políticas públicas para ‘pessoas em 
situação de rua’ é ultrapassar estigmas, discriminações e preconceitos dos discursos que 
naturalizam e legitimam ações violentas ainda que simbolicamente, contra elas.

De acordo com a diretora do Departamento de Proteção Social da SEAS em entrevista 
para o Jornal Acrítica (2020), até julho de 2020 foram disponibilizados 802 acolhimentos à 
população em situação de rua e um total de 139.370 refeições. A segurança alimentar foi 
fundamental para garantir a proteção desse público vulnerável diante da pandemia. 

Os registros da SEAS, ainda apontam que não foi notificado nenhum caso de 
covid-19 nas bases emergenciais de acolhimento provisório, além de 16 pessoas saírem 
empregadas das bases de acolhimento e cerca de 20% já retornaram aos trabalhos formais 
ou informais, garantindo renda a essa população que se encontrava em situação de extrema 
vulnerabilidade social.
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Esse dado da empregabilidade por intermédio da SEAS, indica que a inclusão 
produtiva pode ser considerada um caminho para emancipação às pessoas em situação 
de rua, como uma forma de resgatar o pertencimento na sociedade contemporânea. Os 
serviços ofertados a esse segmento populacional devem trabalhar as suas singularidades e 
despertar a sua capacidade de agente histórico que tem potencial, e se tiver oportunidades 
das políticas públicas, poderá aperfeiçoar as habilidades existentes e aproveitar as 
possibilidades que poderão se apresentar.

As pessoas que vivem em situação de rua, geralmente sofrem todas as formas de 
violação de seus direitos humanos, a necessidade de viver nas ruas faz com que sejam 
criadas alternativas de sobrevivência e de transformação da realidade que se apresenta 
a cada dia, haja vista que poucas alternativas produtivas restam para a população que 
sobrevive das ruas (COSTA, 2005).

Outro canal importante de viabilização de direitos é o Centro de Referência 
Especializado para População em Situação de Rua (Centro POP) da prefeitura municipal, 
que oferta café da manhã e almoço, com capacidade para atendimento a 80 pessoas. 

Esse centro de amparo e proteção social tem o objetivo de reverter o quadro de 
vulnerabilidades da população de rua com o regate da autoestima e reinserção social, 
além de encaminhamentos a rede socioassistencial e intersetorial. Porém, “mesmo com 
todo o esforço no sentido de ofertar serviços e equipamentos socioassistenciais o estado 
ainda não conseguiu ajustar suas ações para a população de pessoas em situação de rua” 
(PINHEIRO E POSSAS, 2018, p.42).

Os serviços assistências durante o período da pandemia prevaleceram tanto com 
ações do estado, como da prefeitura de Manaus. A prefeitura manteve em funcionamento 
seis cozinhas comunitárias que no momento da pandemia passaram a utilizar  o sistema de 
‘quentinhas’ (marmitas), ampliando de 1.000 para 1.800 refeições por dia para pessoas em 
vulnerabilidade social ou em situação de rua.  Outro equipamento de segurança alimentar 
municipal  é o Restaurante Popular, onde são servidas 500 refeições diárias, de segunda a 
sexta-feira, no valor de $1,00. 

Estas ações sociais emergenciais e as transferências de renda aos mais vulneráveis 
têm contribuído para minimizar os impactos do novo Coronavírus, porém a realidade exige 
também de forma urgente ações de políticas públicas eficazes e efetivas. 

O tratamento das políticas sociais, no atual cenário, tem revelado a redução do 
papel do Estado na área social e sua ampliação para o atendimento das demandas do 
capital, colocando em risco a sobrevivência, principalmente dos mais vulneráveis.

A garantia de acesso a benefícios essenciais como alimentação, medicamentos, 
transporte, entre outros, torna-se vital diante do agravamento das vulnerabilidades sociais, 
todavia, a população desprotegida socialmente também precisa ser fortalecida enquanto 
sujeito de direitos, e não somente de carências. 
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Possibilitar oportunidades e o acesso às políticas e serviços públicos, com certeza 
permitirá melhorias na qualidade de vida da população e superação de determinadas 
vulnerabilidades. A pandemia apontou a essencialidade dos serviços públicos, gratuitos e 
universais, assinalando a reflexão para o período pós-pandemia com a garantia de acesso 
aos direitos sociais.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
As transformações econômicas e sociais em curso impulsionadas pelo impacto da 

mundialização do capital e aliada à crise sanitária do novo Coronavírus, têm promovido o 
desemprego em massa, a intensificação da precarização do trabalho em escala global e a 
intensificação das desigualdades sociais.

Com o avanço do capitalismo financeiro e a subsunção real do trabalho ao capital, 
as mazelas sociais somam-se de diferentes formas e situação, seja na fome que se 
generalizou, na falta de água potável, no desemprego, na pobreza e outras situações 
sociais que passaram a ser tratadas de certa forma como algo “natural”.

A reprodução da vida sob o capitalismo tensiona mudanças na esfera da vida social, 
apresentando um cenário em que muitos nem se quer tem a possibilidade de escolher, mas 
de se submeter diante de qualquer oferta seja de trabalho ou de atendimento de alguma 
necessidade, principalmente neste momento de pandemia.

Diante da propagação do novo Coronavírus a Organização Mundial da Saúde 
recomendou o isolamento social para quem não estivesse na linha de frente no combate 
ao vírus, algumas empresas não essenciais não obedeceram à orientação e seguiram a 
lógica da extrema direita de desconsiderar os riscos sanitários e garantir a manutenção da 
atividade econômica, expondo seus funcionários ao risco de contaminação da covid-19.

Além da negação das recomendações da Organização Mundial da Saúde para 
o enfrentamento da pandemia por alguns setores da sociedade brasileira, o governo 
federal não criou condições em tempo hábil de ações governamentais de proteção que 
possibilitassem a manutenção da condição de vida da população diante da pandemia. A 
medida do auxílio emergencial iniciou de forma tardia e cheia de polêmicas.

A pandemia colocou uma lente de aumento nas desigualdades já existentes, tornando 
mais evidentes os graves problemas estruturais do Brasil. Muitos brasileiros não tiveram 
acesso ao auxílio emergencial do governo federal por não terem acesso às tecnologias, 
internet ou por não terem os documentos civis exigidos. Do mesmo modo ocorreu no campo 
da educação, em que muitos estudantes não tiveram acesso à internet e instrumentos 
tecnológicos para as aulas remotas, além da desigualdade em outros aspectos.

Desse modo, as medidas emergenciais adotadas pelo governo estadual e municipal 
fizeram uma grande diferença na vida das pessoas e famílias mais vulneráveis no estado 
do Amazonas. O benefício eventual oferecido às famílias vulneráveis, os restaurantes 
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populares, o acolhimento às pessoas em situação de rua, estão sendo fundamentais 
para a manutenção da vida, contudo, compreende-se que a área social necessitará de 
investimentos pós-pandemia para atender às necessidades da população, haja vista a 
possível demora na recuperação da economia brasileira.

REFERÊNCIAS
BRASIL. Política Nacional de Assistência Social. Editora Cortez, versão oficial, 2004.

CASTEL, Robert. As metamorfoses da questão social: uma crônica do salário. Tradução de Iraci D. 
Poleti. Petrópoles, Rj: Vozes, 1998.

CAMPOS, Daniel de Souza. O Cadastro Único na Pandemia do Coronavírus: Panorama da (des) 
proteção social. In: Em tempos de pandemia, proposta para defesa da vida e de direitos sociais. 
Elaine Moreira, Raquel Gouveia, et. all (ORG.), Rio de Janeiro UFRJ, Centro de Filosofia e Ciências 
Humanas. Escola de Serviço Social, 2020.

COSTA. Ana Paula Motta. População em situação de rua: contextualização e caracterização. Revista 
Virtual Textos & Contextos, nº 4, dez. 2005.

DECRETO N.º 42.176, de 08 de abril de 2020. In: Diário Oficial do Estado do Amazonas. Manaus, 
quarta-feira, 08 de abril de 2020 | Poder Executivo - Seção I | Pág 3.

IBGE. Pesquisa de orçamentos familiares 2017-2018: análise da segurança alimentar no Brasil/ 
Coordenação de Trabalho e Rendimento. - Rio de Janeiro: IBGE, 2020. Disponível em: https:// www.
ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/24786-pesquisa-deorcamentos-familiares-conceitos-e-
metodos. Acesso em: agosto de 2020.

IBGE/PNAD COVID19. Desemprego atinge 14 milhões de pessoas na quarta semana de 
setembro. In: agenciadenoticias.ibge.gov.br. Acesso em 28 de outubro de 2020.

Jornal Acrítica Online. Abrigos para pessoas em situação de rua viabilizam empregos, moradia e 
reabilitação. Manaus, 15 de julho de 20. Disponível em: https://www.acritica.com/channels/manaus/
news/abrigos-para-pessoas-em-situacao-de-rua-viabilizam-empregos-moradia-e-reabilitacao. Acesso 
em 04 de outubro de 2020. 

LIMA, Max; LEÃO, Jeremias Celso Cabral; DIAS, Silvia; SILVA, STEINMETZ, Diego da; W. Alexander; 
COSTA, José Mir; BITAR, Sandro; DUCZMAL, Luiz H; ALMEIDA Alexandre Celestino L. Curva de 
Contaminação COVID-19 Estado do Amazonas. In: Relatório Técnico: Resposta ao OFÍCIO N.˚ 
0174/2020-GP/FAPEAM. UFAM: Manaus, 14 de maio de 2020.

MDS. Relatório de Informações Sociais Bolsa Família e Cadastro Único. In: aplicações.mds.gov.br/
sagi/geral. Acesso em 02 de outubro de 2020.

MARX, Karl. A ideologia alemã: crítica da mais recente alemã em seus representantes Feuerbach, B. 
Bauer e Stiner, e do socialismo alemão em seus diferentes profetas. Tradução: Rubens Enderle, Nélio 
Schneider, Luciano Cavini Martorano – São Paulo: Boitempo, 2007.

https://www.acritica.com/channels/manaus/news/abrigos-para-pessoas-em-situacao-de-rua-viabilizam-empregos-moradia-e-reabilitacao
https://www.acritica.com/channels/manaus/news/abrigos-para-pessoas-em-situacao-de-rua-viabilizam-empregos-moradia-e-reabilitacao


 
Demandas Sociais do Brasil Contemporâneo Capítulo 1 12

NATALINO, Marco. Estimativa da população em situação de rua no Brasil (setembro de 2012 a 
março de 2020). In: Ipea, n°73, junho de 2020.

PAIVA, Irismar Karla Sarmento de; LIRA, Cindy Damaris Gomes; JUSTINO, Jéssica Micaele Rebouças; 
MIRANDA, Moêmia Gomes de Oliveira; SARAIVA, Ana Karinne de Moura. Direito à saúde da 
população em situação de rua: reflexões sobre a problemática. In: Ciência e Saúde Coletiva, 2016. 

PINHEIRO, Zuleika de Andrade; POSSAS, Lídia Maria Vianna Câmara. CENTRO POP: quando uma 
política pública incomoda. Revista do Instituto de Políticas Públicas de Marília, Marília, v.4, n.1, p. 35-
54, Jan./Jun., 2018.

SEAS. Carta de Serviços da Secretaria de Estado de Assistência Social. Governo do Estado do 
Amazonas, 2020.

SES. http://www.coronavirus.amazonas.am.gov.br. Acesso em: 10 de outubro de 2020.

SILVA, Tatiana Dias; NATALINO, Marco; PINHEIRO, Marina Brito. População em situação de rua em 
tempos de pandemia: um levantamento de medidas municipais emergenciais. In: Ipea, n°74, junho de 
2020.

TEIXEIRA, Joaquina Barata. A Amazônia e a interface com o SUAS. Coletânea de Artigos 
Comemorativos dos vinte anos da Lei Orgânica da Assistência Social/Organizadores: José Ferreira da 
Crus... [et al].-Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome-1ºed- Brasília: MDS. 2013.

YAZBEK, Estado, Políticas Sociais e implementação do SUAS. In: Brasil, Capacitasuas, 2008.

http://www.coronavirus.amazonas.am.gov.br


 
Demandas Sociais do Brasil Contemporâneo 111Índice Remissivo

ÍNDICE REMISSIVO

A

Ação Coletiva  13, 14, 16, 17, 18, 21, 22, 24, 25

B

Bioética  26, 27, 28, 29, 30, 31

C

Comunidade  16, 22, 29, 32, 33, 34, 35, 36, 39, 40, 41, 42, 49, 65, 66, 67, 69, 70, 71, 72, 
73, 74, 75, 77, 91, 96

D

Direito  7, 12, 16, 17, 20, 21, 22, 24, 41, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 55, 56, 57, 59, 61, 62, 63, 
64, 69, 70, 76, 90, 92

Diversidade  74, 90, 91, 94, 95, 96

Docente  95, 99, 101, 104, 106, 107, 108, 109

E

Emergencial  1, 2, 6, 8, 10, 19

Escola / Escolar / Escolas  8, 11, 21, 40, 41, 86, 90, 91, 92, 94, 95, 96, 97, 98

Estado  1, 2, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 15, 18, 33, 35, 40, 43, 46, 47, 48, 49, 50, 60, 63, 68, 
69, 70, 75, 78, 80, 81, 83, 86, 87, 88, 90, 91, 94, 98

Esvaziamento Rural  32

G

Gênero  5, 56, 84, 85, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98

I

Infantil  79, 80, 81, 88

Irrigação  32, 33, 37, 41, 42, 44

L

Lugar  1, 6, 13, 14, 16, 17, 20, 21, 24, 25, 47, 66, 68, 70, 71, 73, 75, 96, 97, 102, 105, 106

M

Movimentos Sociais  13, 14, 16, 17, 18, 20, 21, 25, 68, 95

P

Pandemia  1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 87

Política  3, 4, 11, 12, 14, 16, 20, 22, 23, 25, 26, 28, 29, 37, 39, 43, 44, 47, 48, 49, 50, 53, 54, 
56, 57, 58, 61, 63, 65, 70, 75, 90, 91, 93, 99, 110



 
Demandas Sociais do Brasil Contemporâneo 112Índice Remissivo

População em Situação de Rua  4, 8, 9, 11, 12, 27, 28, 29, 30, 51, 52, 54, 55, 56, 57, 61, 
62, 63, 64

Proteção  1, 3, 8, 22

Proteção Social  1, 2, 3, 5, 6, 7, 8, 9, 11, 50

Psicologia  63, 65, 66, 67, 68, 75, 76, 77

R

Resíduos  13, 14, 15, 16, 18, 21, 22, 23, 24

S

Saúde  1, 2, 5, 6, 8, 10, 12, 18, 19, 23, 26, 29, 30, 31, 33, 34, 41, 43, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 
52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 64, 66, 71, 74, 75, 76, 78, 79, 80, 81, 84, 86, 87, 
88, 89, 91, 110

Sequeiro  32, 33, 34, 35, 37, 38, 39, 42, 43

Serviço Social  11, 99, 110

Supervisión  99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 108

T

Tortura  78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86

V

Violência  24, 43, 47, 52, 65, 72, 73, 74, 75, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 
92, 94, 96, 97, 98, 110

Vulnerabilidade  1, 2, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 53, 56, 60, 63, 78, 80








